
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1101115 - RJ (2026/0209556-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARLONE MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL LUIZ REIFF SOUTO NETO - RJ236370
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024; e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
5.  O  indeferimento  do  livramento  condicional  está
lastreado em elementos concretos da execução (faltas
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graves  e  histórico  prisional  desfavorável),  sendo
legítima  a  valoração  global  do  comportamento,
conforme a tese firmada no Tema n. 1.161 do STJ.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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graves  e  histórico  prisional  desfavorável),  sendo
legítima  a  valoração  global  do  comportamento,
conforme a tese firmada no Tema n. 1.161 do STJ.
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto  por  MARLONE MARQUES

contra  a  decisão  de  fls.  81-88,  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  por

entender  inviável  seu  uso  como  sucedâneo  de  recurso  próprio  e  afastar  a

existência de flagrante ilegalidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a decisão agravada se

apoiou em premissas fáticas incorretas,  pois  haveria  apenas uma falta  grave

formalmente reconhecida,  relativa à evasão em  10/7/2018, com recaptura em

23/11/2018, já apurada e sancionada, sem outros registros negativos posteriores.

Argumenta  que  o  novo  delito  de  homicídio  qualificado  tentado  não

decorreu  da  evasão,  ocorreu  quando  o  agravante  estava  em  liberdade

regularmente  reconhecida,  e  não  foi  reconhecido  como  falta  disciplinar  na

execução, inexistindo procedimento administrativo ou decisão que o qualifique

como falta grave.

Defende  que  a  execução  apresenta  elementos  contemporâneos

favoráveis,  como  comportamento  satisfatório,  atividade  laborativa,  sucessivas

remições  de  pena  e  exame  criminológico  favorável,  indicando  evolução  e

adaptação ao cárcere, o que não foi enfrentado de modo concreto.

Expõe que houve aplicação indevida do Tema n. 1.161 do STJ, pois a

análise do histórico prisional não autoriza negar o livramento condicional apenas

com base  em uma falta  remota  e  isolada,  sem fatos  atuais  desabonadores;

sustenta a necessidade de avaliar a situação executória contemporânea e que

faltas muito antigas não podem, por si, justificar a negativa.

Alega que a controvérsia prescinde de revolvimento aprofundado de

provas,  exigindo apenas a correta apreciação de elementos já  constantes da

execução; requer a reconsideração para que se conheça do habeas corpus e

aprecie-se a ilegalidade; subsidiariamente, a submissão do recurso ao colegiado

para provimento e concessão da ordem, ainda que de ofício.

É o relatório.
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VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 82-83):

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  ser  inadmissível  a
utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio,
previsto  na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração.
Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte
Superior:

[...]
Portanto, não se pode conhecer do presente habeas corpus.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024, grifei.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
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decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024, grifei.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício. 

Consoante  se  extrai  dos  autos,  o  indeferimento  do  pedido  de

livramento  condicional  foi  fundamentado  no  não  preenchimento  do  requisito

subjetivo devido ao comportamento do agravante durante a execução da pena,

considerado  desfavorável  especialmente  pelo  histórico  de  faltas  graves

cometidas pelo apenado, dentre elas, um episódio de "evasão, que resultou na

condenação de 10 anos de reclusão por homicídio qualificado tentado" (fl. 15).

Nesse contexto, "[a] jurisprudência do STJ, conforme o Tema n. 1.161,

permite a consideração de todo o histórico prisional para a valoração do requisito

subjetivo  para  concessão  do  livramento  condicional"  (REsp  n.  2.185.614/TO,

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN

de 31/3/2025).

A propósito, sobre a matéria em discussão, confira-se o Tema n. 1.161

do STJ (grifei):

A  valoração  do  requisito  subjetivo  para  concessão  do
livramento  condicional  –  bom  comportamento  durante  da
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal)
– deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando
ao  período  de  12  meses  referido  na  alínea  'b'  do  mesmo
inciso III do art. 83 do Código Penal. )

Nesse sentido, em casos semelhantes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  INDEFERIMENTO.
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FUGA DO REGIME
ABERTO  E  RECAPTURA  POSTERIOR.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE  FLAGRANTE.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE
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RECURSO  PRÓPRIO.  NÃO  CABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão ora impugnada foi proferida com respaldo na firme
orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
segundo a qual o habeas corpus não se presta à impugnação de
decisão que desafia recurso próprio.
2. Não se constata, na presente hipótese, nenhuma ilegalidade
manifesta  que  autorize  a  concessão  da  ordem  de  ofício,  nos
termos do art. 647-A do Código de Processo Penal.
3. No caso, o indeferimento do benefício fundamentou-se em
elementos concretos - fuga durante o cumprimento da pena
no  regime  aberto  (prisão  albergue  domiciliar)  e  recaptura
apenas três anos depois -, circunstâncias que evidenciam a
insuficiência do requisito subjetivo.
4.  Observa-se,  portanto,  que  o  entendimento  firmado  pelas
instâncias de origem está em consonância com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior, que estabelece que a aferição
do requisito subjetivo para a concessão do livramento condicional
deve  considerar  todo  o  histórico  prisional  do  apenado,  e  não
apenas o lapso de 12 meses previsto no art. 83, III, b, do Código
Penal.
5. Além disso, a revisão da conclusão firmada pelas instâncias de
origem, com vistas a reconhecer o preenchimento do requisito
subjetivo  necessário  à  concessão  do  livramento  condicional,
exigiria  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  providência
incabível na via estreita do habeas corpus.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.010.883/RJ, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 22/10/2025, DJEN de 27/10/2025, grifei.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  LIVRAMENTO
CONDICIONAL.  FALTA  GRAVE.  TEMA  N.  1.161.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  "A  valoração  do  requisito  subjetivo  para  concessão  do
livramento condicional - bom comportamento durante a execução
da pena (art.  83, inciso III,  alínea 'a',  do Código Penal) - deve
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período
de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83
do Código Penal." Tema n. 1.161 do STJ.
2.  No  caso  dos  autos,  o  indeferimento  do  livramento
condicional  ocorreu  em  razão  da  ausência  do  requisito
subjetivo, considerando, para tanto, o histórico prisional do
agravante, que registra fuga em menos de 3 anos da análise
do benefício.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 924.847/SP, de minha relatoria,  Sexta Turma,
julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. REGRESSÃO CAUTELAR
AO  REGIME  FECHADO.  DESCUMPRIMENTO  DAS  REGRAS
DA  PRISÃO  DOMICILIAR.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL  INDEFERIDO.  COMETIMENTO
DE  NOVO  DELITO  EM  2022.  AUSÊNCIA  DE  BOM
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COMPORTAMENTO GLOBAL NA EXECUÇÃO PENAL,  AINDA
QUE NÃO TENHA SIDO PRESO PREVENTIVAMENTE PELO
NOVO CRIME. RECURSO IMPROVIDO.
1-  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  ser
possível a regressão cautelar, inclusive ao regime prisional mais
gravoso,  diante  da  prática  de  infração  disciplinar  no  curso  do
resgate  da  reprimenda,  sendo  desnecessária  até  mesmo  a
realização de audiência de justificação para oitiva do apenado,
exigência que se torna imprescindível somente para a regressão
definitiva  [...]"  (AgRg  no  HC  n.  743.857/SP,  relatora  Ministra
Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  7/6/2022, DJe  de
13/6/2022.)
2- No caso, quanto ao pedido de retorno à prisão domiciliar, o
Tribunal  de origem já determinou que o Juiz executório profira
nova decisão sobre o descumprimento do executado das regras
do regime domiciliar, quando então decidirá sobre o retorno do
executado ou não ao regime semiaberto harmonizado. Mas até
lá, deve o recorrente aguardar no regime fechado, uma vez que,
como, em tese, descumpriu regra da prisão domiciliar, no regime
semiaberto, a lei autoriza a regressão cautelar de regime, ainda
que mais severo que o imposto na condenação, não implicando
em violação do princípio da individualização da pena, a teor do
art. 118, I, da LEP.
3- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em
24/5/2023, DJe  de  1º/6/2023),  na  sistemática  dos  recursos
representativos  de  controvérsia  (Tema  1161),  em  sessão  de
24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido
de que "A valoração do requisito subjetivo para concessão
do livramento condicional - bom comportamento durante da
execução da pena (art.  83,  inciso III,  alínea 'a',  do Código
Penal) -  deve considerar todo o histórico prisional,  não se
limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal."
4- Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido
de  que,  "conquanto  não  interrompa a  contagem do  prazo
para  fins  de  livramento  condicional  (enunciado  n.  441  da
Súmula do STJ), a prática de falta grave impede a concessão
do aludido benefício, por evidenciar a ausência do requisito
subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos termos do
art. 83, III, do Código Penal [...]" (AgRg no RHC n. 158.190/PA,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
5- No caso, no que se refere ao pedido do livramento condicional,
não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III,
"a", para a concessão do benefício, porque o agravante cometeu
falta grave em 28/9/2022. Ainda que o recorrente não tenha sido
preso preventivamente em razão do novo crime, o cometimento
do novo crime, em si, já configura uma falta grave, a qual, então,
justifica  o  indeferimento  do  livramento  condicional,  já  que,  de
acordo com a súmula 526, do STJ, "o reconhecimento de falta
grave decorrente do cometimento de fato definido como crime
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado
de sentença penal  condenatória  no processo penal  instaurado
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para apuração do fato." Do mesmo modo, o reconhecimento de
falta grave, decorrente do cometimento de novo delito, também
prescinde  da  prisão  provisória  no  novo  processo;  afinal  o
comportamento do executado na atual execução em andamento
nada tem a ver com o novo processo em que cometido o novo
delito.
6-Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.930/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL  DA  PENA.  REQUISITO
SUBJETIVO.  FALTA  GRAVE  RECENTE.  PRÁTICA  DE  NOVO
CRIME.  AFERIÇÃO  DURANTE  TODO  O  HISTÓRICO
PRISIONAL.
1. Não  há  ilegalidade  no  indeferimento  do  pedido  de
livramento condicional da pena, quando a última falta grave
ocorreu em 2021 (prática de novo crime quando cumpria o
regime  aberto),  não  sendo  tão  antiga  a  ponto  de  ser
desconsiderada.  Nesse sentido os precedentes do STJ: AgRg
no  HC  n.  763.755/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado
em  7/3/2023, DJe  de  10/3/2023; AgRg no  HC n.  730.327/RS,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/12/2022.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a circunstância
de  o  paciente  já  haver  se  reabilitado,  pela  passagem  do
tempo,  desde  o  cometimento  das  sobreditas  faltas,  não
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas
no  curso  da  execução  penal,  como  indicativo  de  mau
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, relator Ministro
Felix Fischer, julgado em 28/6/2016).
3. No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte
Superior, por maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do
requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da
pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve
considerar  todo o  histórico  prisional,  não se  limitando ao
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso
III do art. 83 do Código Penal" (REsp n. 1.970.217/MG, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em  24/5/2023,
DJe de 1º/6/2023.)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.043.886/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato
– Desembargador  convocado do TJDFT,  Sexta Turma,  julgado
em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. LIVRAMENTO  CONDICIONAL  INDEFERIDO.
REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO  IMPLEMENTADO.  FALTA
GRAVE - FUGA QUANDO EM GOZO DE VISITA PERIÓDICA
AO  LAR. DECISÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
LIMITAÇÃO  DO  PERÍODO  DE  AFERIÇÃO  DO  REQUISITO
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SUBJETIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  POSICIONAMENTO  DA
TERCEIRA SEÇÃO. TEMA N. 1.161. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Tribunal Estadual concluiu pelo indeferimento do pedido de
concessão  do  livramento  condicional,  com  base  em
fundamentação idônea relativa à ausência do requisito subjetivo,
evidenciado pela prática de falta grave - fuga quando em gozo do
benefício de visita periódica ao lar, com captura após decorridos
3 (três) anos.
2. Embora o paciente tenha cumprido o requisito temporal para o
livramento  condicional,  é  sabido  que  o  magistrado  define  sua
convicção pela livre apreciação da prova, analisando os critérios
subjetivos, in casu, o histórico prisional desfavorável do apenado.
3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária não
assegura  o  livramento  condicional  ou  a  progressão  de
regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o
Juiz  não  é  mero  órgão  chancelador  de  documentos
administrativos  e  pode,  com lastros  em dados  concretos,
fundamentar  sua  dúvida  quanto  ao  bom  comportamento
durante  a  execução  da  pena" (AgRg  no  HC n.  572.409/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
2/6/2020, DJe de 10/6/2020).
4. A Terceira Seção desta Corte Superior, na sessão do dia
24/5/2023, firmou tese no sentido de que "[a] valoração do
requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da
pena (art.  83, inciso III,  alínea 'a',  do Código Penal)  -  deve
considerar  todo o  histórico  prisional,  não se  limitando ao
período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso
III do art. 83 do Código Penal." (Tema n. 1.161).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  840.842/RJ,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023, grifei.)

Por fim, para "se modificar os fundamentos utilizados pelas instâncias

ordinárias  quanto  ao  preenchimento  do  requisito  subjetivo  do  condenado,

mostra-se  necessário  o  reexame  de  matéria  fático-probatória,  providência

inadmissível  na  via  estreita  do habeas  corpus"  (AgRg no  HC n.  529.214/RJ,

relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  3/12/2019, DJe de

16/12/2019).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.101.115 / RJ

Número Registro: 2026/0209556-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00192232620268190000 00295562020158190001 192232620268190000 295562020158190001 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL LUIZ REIFF SOUTO NETO 
ADVOGADO : MANOEL LUIZ REIFF SOUTO NETO - RJ236370
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : MARLONE MARQUES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLONE MARQUES (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL LUIZ REIFF SOUTO NETO - RJ236370
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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